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Capacitando todos os envolvidos para aplicação dos questionários, a fim de evitar erros e já 

efetuar trabalho de informação e conscientização da população.  

 

Figura 24- Capacitação dos agentes de saúde no município de Tunápolis 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

Posteriormente os técnicos contratados para fazer o Diagnóstico da Situação do 

Esgotamento Sanitário do Município, deram apoio ao município, que através das agentes de 

saúde e suporte direto da vigilância sanitária aplicaram o questionário, sanando dúvidas e 

estabelecendo as diretrizes das agentes. Houve um prazo maior para realização de todo 

levantamento devido inconvenientes técnicos e demandas de trabalhos urgentes que surgiram 

no município. Após o levantamento a equipe contratada realização o lançamento e compilação 

dos dados, realizando também a conferência das informações conforme dados repassados 

pelos técnicos do município. Então juntamente com os demais dados se elaborou o 

diagnóstico de esgotamento sanitário, definindo posteriormente em conjunto com o município 

o plano de ações. 
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11.RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

11.1 SISTEMAS COLETIVOS 

 

Em análise a informações obtidas junto a prefeitura quanto aos sistemas coletivos, 

verificou-se que a sede de Tunápolis dispõe de três sistemas coletivos.  

Um deles está localizado na parte mais baixa da Avenida Cerro Largo, no centro da 

cidade, atendendo 78 residências. Nesta unidade de tratamento o esgoto oriundo das 

residências passa por diversas etapas de tratamento, sendo elas gradeamento, três filtros 

anaeróbios com diferente granulometria, decantador e clorador, o liquido remanescente do 

processo, denominado esgoto tratado é encaminhado no rio ao lado. O Quadro 5 expõe todas 

as informações apuradas junto a prefeitura quanto ao sistema coletivo.  

 

Quadro 5- Sistema coletivo do centro de Tunápolis  
NOME DO SISTEMA ETE 01 Sede – Avenida Cerro Largo 

DADOS ADMINISTRATIVOS: 

RUA, NÚMERO: Avenida Cerro Largo 

COMPLEMENTO:   

BAIRRO: Centro 

MUNICÍPIO: Tunápolis  CEP: 89898-000 
 

RESPONSAVEL:  Maria Fernand Rodriguez 

TELEFONE: 36321122 

E-MAIL:  engsaneamento@tunapolis.sc.gov.br 

DADOS TÉCNICOS: 

EXISTE RESPONSÁVEL TÉCNICO? SIM NÂO 

DESCREVER AS CARACTERISTICAS DA ESTAÇÃO (TIPO DE TRATAMENTO, VAZÃO, 

PONTO DE LANÇAMENTO) 

 ETE composta de gradeamento, três filtros que vão decrescendo em 

granulometria, decantador e clorador. Sendo lançado no rio. 

N. LIGAÇÕES:  78 N. ECONOMIAS:   

EXISTE APROVAÇÃO DA PREFEITURA? SIM NÂO 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS: 
 

HÁ COBRANÇA DE TARIFA? SIM NÃO 

HÁ COBRANÇA DE TAXA? SIM  NÃO 

Fonte: Tunápolis e autor, 2019. 

mailto:engsaneamento@tunapolis.sc.gov.br
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As Figura 25, Figura 26 e Figura 27 apresentam os registros fotográficos da ETE, 

sendo verificado as unidades de tratamento da estação e local da disposição final do esgoto 

tratado. 

 

Figura 25- ETE 01 do município de Tunápolis 

 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

 

 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

Figura 26- Unidade de tratamento do ETE 
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Figura 27- Disposição do esgoto tratado no rio 

 
Fonte: O Autor, 2019. 

 

A outra estação de tratamento se encontra localizada na Rua Santa Maria, esquina com 

a Rua Alvíssio José Ritter, no bairro Progresso e recebe o efluente das 15 casas do Conjunto 

Habitacional Lar Amigo. A ETE é composta por gradeamento, filtros anaeróbio, decantador e 

clorador, sendo que o esgoto tratado é encaminhado para disposição em córrego. 

Quadro 6- Sistema coletivo do conjunto habitacional Lar Amigo  
NOME DO SISTEMA:  ETE 02 Conjunto Habitacional Lar Amigo 

DADOS ADMINISTRATIVOS: 

RUA, NÚMERO: Rua Santa Maria, esquina c/ Rua Alvíssio José Ritter 

COMPLEMENTO:   

BAIRRO: Progresso 

MUNICÍPIO: Tunápolis  CEP: 89898-000 
 

RESPONSAVEL:  Maria Fernand Rodriguez 

TELEFONE: 36321122 

E-MAIL:  engsaneamento@tunapolis.sc.gov.br 

DADOS TÉCNICOS: 

EXISTE RESPONSÁVEL TÉCNICO? SIM NÂO 

DESCREVER AS CARACTERISTICAS DA ESTAÇÃO (TIPO DE TRATAMENTO, VAZÃO, 

PONTO DE LANÇAMENTO) 

 ETE composta de gradeamento, filtro anaeróbio, decantador e clorador. Sendo 

lançado na galeria pluvial e posteriormente segue para o rio. 

N. LIGAÇÕES:  15 N. ECONOMIAS:   

EXISTE APROVAÇÃO DA PREFEITURA? SIM NÂO 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS: 
 

HÁ COBRANÇA DE TARIFA? SIM NÃO 

HÁ COBRANÇA DE TAXA? SIM  NÃO 

Fonte: Tunápolis e autor, 2019. 

mailto:engsaneamento@tunapolis.sc.gov.br
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A Figura 28 apresenta o registro fotográfico da ETE 02 no município de Tunápolis. 

 

Figura 28- ETE 02 do município de Tunapólis 

 
Fonte: O Autor, 2019. 

 

De acordo a Biologic (2015) as duas ETEs coletivas utilizam-se da técnica de filtros 

anaeróbios. A desinfecção acontece por meio de pastilhas de cloro e, posteriormente, o 

efluente tratado é destinado para o rio. A manutenção do sistema é realizada pelos auxiliares 

de manutenção da prefeitura, que realizam as operações com frequência diária. O processo de 

tratamento está apresentado no formato de fluxograma na Figura 29. 

 

Figura 29- Fluxograma de funcionamento das ETEs de Tunápolis 

 

Fonte: Biologic, 2015. 
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O terceiro sistema de tratamento de esgoto coletivo está localizado na rua Santa Cruz, 

no centro de Tunápolis, juntamente com o conjunto habitacional Bem Viver. Este sistema é 

composto por unidades pré-fabricadas em PRFV denominadas biorreator e biofiltro, além de 

cloradores usados na desinfecção do esgoto já tratado. Após o tratamento e desinfecção deste 

a parcela liquida deste processo (tratada) é destinado para o rio. As informações quanto ao 

sistema encontra-se no Quadro 7. 

O sistema recebe o esgoto de 80 apartamentos e mais três casas, todos estes 

compreendidos pelo conjunto habitacional Bem Viver, e iniciou a sua operação no ano de 

2018. 

 

Quadro 7- Sistema coletivo do conjunto habitacional Bem Viver 
NOME DO SISTEMA:  ETE 03- Conjunto Habitacional Bem Viver 

DADOS ADMINISTRATIVOS: 

RUA, NÚMERO: Rua Santa Cruz n°685 

COMPLEMENTO:   

BAIRRO: Centro  

MUNICÍPIO:  Tunápolis CEP:   89898000 

RESPONSAVEL: Prefeitura  

TELEFONE:  36321122 

E-MAIL:   

DADOS TÉCNICOS: 

EXISTE RESPONSÁVEL TÉCNICO? SIM NÃO 

NOME:   REGISTRO: 
  

  

DESCREVER AS CARACTERISTICAS DA ESTAÇÃO (TIPO DE TRATAMENTO, VAZÃO, 

PONTO DE LANÇAMENTO) 

 Gradeamento -2 Bioreatores (V= 25000 L cada um) – 2 Biolfiltros(V-25000L cada 

um) e 2 Cloradores. Lança para o rio 

N. LIGAÇÕES:  83 N. ECONOMIAS:  83 

EXISTE APROVAÇÃO DA PREFEITURA? SIM NÃO 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS:   

HÁ COBRANÇA DE TARIFA? SIM NÃO 

HÁ COBRANÇA DE TAXA? SIM NÃO 

Fonte: Tunápolis e autor, 2019. 

 



 

 

57 

 

As estações de tratamento de esgoto do município de Tunápolis encontra-se em 

diferentes bairros da cidade. A ETE 01 e a ETE 03 se localizam no centro do perímetro 

urbano, enquanto a ETE 02 está localizada no bairro Progresso, como pode ser observado na 

Figura 30 que apresenta a localização destas unidades de tratamento.  

 

Figura 30- Localização espacial das ETEs 

 
Fonte: Adaptado Google Earth, 2019. 

 

11.2 SISTEMAS INDIVIDUAIS  

 

O município de Tunápolis possuí população estimada para o ano de 2018 de 4561 

habitantes, sendo destas 1427 residentes na área urbana, moradores que serão abrangidos pelo 

TRATAsan, onde foi efetuado todo levantamento e será definida as ações, a fim de consolidar 

e padronizar a implantação, operação e manutenção do sistema de esgotamento sanitário. 

O questionário foi aplicado por meio das agentes de saúde em 703 edificações, onde 

buscou-se identificar todas as características necessárias sobre o sistema de esgoto, condições 

do lote e infraestrutura local e do entorno. Além destas, o departamento de tributação do 

município apurou e levantou informações de outras 83 edificações, as informações referentes 

a estas foram obtidas por meio de controles internos da prefeitura. Assim sendo, esse 
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levantamento conseguiu apurar as informações do total de edificações, totalizando 786 

imóveis.  

As edificações que participaram do levantamento são do tipo residencial, comercial, 

mista e pública. Quanto as soluções destinadas ao tratamento de esgoto, se levantou que no 

município são adotadas quatro soluções, sendo elas: fossa séptica, filtro anaeróbico e 

sumidouro; sistema com fossa séptica seguida apenas por sumidouro; unidades denominadas 

fossas rudimentares e os sistemas coletivos tipo condominial. O Gráfico 5 apresenta o 

percentual de edificações que fazem uso de cada uma das soluções. 

 

Gráfico 5- Soluções empregadas ao tratamento de esgoto 

 
Fonte: O Autor, 2019. 

 

Verificou-se, que 52% das edificações do perímetro urbano de Tunápolis possuem 

fossa rudimentar, 7% adotam como solução o esgotamento sanitário com tanque séptico e 

sumidouro. E 34% dos imóveis possuem sistema individual, com fossa, filtro e sumidouro, e 

os demais, 22%, estão em sistemas condominiais, com estações coletivas, conforme já 

descrito anteriormente. Atualizando os dados para o total de ligações existentes conforme 

controle do SAMAE sabe-se que o total é de 915 sistemas, então através de estimativa se 

obtém os seguintes totais quanto a realidade dos sistemas de esgoto no município. 
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Tabela 9: Totais estimados dos tipos de tratamento de esgoto 

Tipo de tratamento de esgoto Unidades 

Fossa rudimentar 472 

Tanque séptico e sumidouro 65 

Tanque séptico, filtro e sumidouro 173 

Sistemas condominiais 205 

TOTAL 915 
Fonte: O Autor, 2019. 

 

Outra unidade verificada em cada edificação pesquisa foi quanto ao uso de caixa de 

gordura, o Gráfico 6 apresenta os dados levantados quanto a instalação e uso desta unidade de 

pré tratamento. 

 

Gráfico 6- Presença de caixa de gordura 
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Fonte: O Autor, 2019. 

 

É perceptível que pouco mais da metade dos imóveis possuem caixa de gordura na 

saída da cozinha, o que implica em diversos ganhos quanto a eficiência do tratamento de 

esgoto. Porém, toda edificação com cozinha deve instalar tal dispositivo. 

No questionário também foi levantada a situação quanto a operação e manutenção das 

fossas, identificando quais já apresentaram problema e as que já foram realizadas a limpeza. 

O Gráfico 7 apresenta os índices quanto a limpeza dos sistemas de esgoto, verificando-se 

assim que apenas 35% dos moradores entrevistados realizam a limpeza dos tanques e 

unidades de tratamento. 
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Gráfico 7- Realização de limpeza no sistema de tratamento de esgoto 
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Fonte: O Autor, 2019. 

 

Além do questionamento sobre a realização das limpezas, verificou-se também a 

frequência. O Gráfico 8 apresenta os dados obtidos por meio do questionário, sendo que a 

maioria das edificações onde os moradores que responderam essa pergunta (126 imóveis) não 

souberam informar a frequência em que é realizado a limpeza. Ainda, aos que informaram a 

frequência, a que apresenta maior número de edificações é a que apresenta intervalo anual, 70 

do total de edificações enquadram-se neste número, e estão realizando a manutenção de forma 

correta. Então é preciso haver fiscalização e exigência a prática. 

 

Gráfico 8- Frequência das limpezas nas unidades de tratamento de esgoto 
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Fonte: O Autor, 2019. 
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Outros aspectos, referentes as condições estruturais e localização do sistema, também 

foram levantadas durante a aplicação dos questionários. Os questionamentos neste âmbito 

foram quanto a locação do sistema de tratamento, observando se há acesso para manutenção e 

limpeza, e também quanto a presença de tudo de sucção, tubulação esta usada no momento da 

limpeza das unidades de tratamento. A maioria dos sistemas (510 deles) apresentam acesso e 

423 edificações dispõem de tubo de sucção nas unidades de tratamento de esgoto para 

limpeza, como pode ser observado no Gráfico 9.  

Questionou-se ainda sobre histórico de problemas com entupimento ou 

extravasamento nos sistemas e soluções empregadas ao tratamento de esgoto, onde verificou-

se que apenas 86 imóveis passaram por essa advertências, como é apresentado no Gráfico 9, o 

que representa um baixo índice, configurando boas condições de infiltração ao solo e correto 

dimensionamento destas unidades.  

 

Gráfico 9- Condições dos sistemas empregados ao tratamento de esgoto 
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 Fonte: O Autor, 2019. 

 

 

Quando questionados quanto a aprovação de projetos, constatou-se que os 

proprietários de 40% das edificações informaram não apresentar projeto aprovado, outros 

23% não souberam informar e 37% deles assentiram quanto a existência destes, como pode 

ser observado no Gráfico 10. 
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Gráfico 10- Edificações que apresentam projeto aprovado de acordo com o questionário 

 
Fonte: O Autor, 2019. 

 

Analisando as respostas obtidas pelos questionários, percebe-se um bom índice de 

edificações que dispõem de projetos aprovados (37%) o que representa 287 imóveis, levando 

em consideração o início do trabalho neste âmbito no ano de 2011. Assim sendo verificou-se 

junto ao setor de engenharia da prefeitura a relação de edificações que encaminharam projeto 

para aprovação, a Tabela 10 apresenta a quantidade de projetos avaliados o sistema de esgoto 

e aprovados ao longo dos últimos anos. 

 

Tabela 10- Quantificação de projetos aprovados pelo setor de engenharia da prefeitura 

Ano Quantidade de projetos aprovados 

2011 1 

2012 6 

2013 7 

2014 4 

2015 8 

2016 11 

2017 11 

2018 7 

2019 19 

Total 74 
Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de Tunápolis, 2019. 
 

Realizando um comparativo entre a quantidade de projetos aprovados pela prefeitura e 

a quantidade levantada durante a aplicação dos questionários censitários, verificou-se grande 

disparidade, apenas 77 imóveis localizados no perímetro urbano possuem realmente projeto 

aprovado, os demais (cerca de 210 edificações) acabaram repassando uma informação talvez 
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precipitada, e necessitam de comprovação e regularização do sistema individual de tratamento 

com aprovação do setor de engenharia e vigilância sanitária da prefeitura. 

As condições especificas dos terrenos e locais onde então dispostas as unidades de 

tratamento foram apuradas também durante a aplicação dos questionários, visto que estas são 

determinantes para eficiência do tratamento do esgoto gerado nas edificações. Neste âmbito 

questionou-se aos proprietários quanto as características físicas do solo, especialmente a 

presença de laje ou áreas predominantemente úmidas. Ainda se levantou quanto a 

proximidade de poços de água e também de cursos d´água (rios, córregos, lagoas). O 

resultado quanto a estes questionamentos está disposto no Gráfico 11. 

 Neste âmbito, contatou-se que a maioria das soluções empregadas ao tratamento de 

esgoto estão localizadas em terrenos livres de rochas e banhados, dos entrevistados apenas 

111 dos proprietários de imóveis (cerca de 14%) assentiram quanto a estas características.  A 

estes recomendam-se teste de infiltração especifico, mas previamente já indica possibilidade 

de ter que ser aplicado sistema individual completo, com cloração para disposição final em 

drenagem pluvial. Visto que o sistema com sumidouro em condições de solo com laje ou 

altamente úmido possui potencial de apresentar problemas operacionais. 

 

Gráfico 11- Fatores físicos quanto a locação do sistema 
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Fonte: O Autor, 2019. 
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Ainda, 123 sistemas estão localizados próximo aos rios ou açudes e 85 imóveis tem o 

sistema de tratamento de esgoto próximo a poço de água. Nestes casos dos poços é importante 

avaliar a destinação final dada ao esgotamento, sendo vantajoso encaminhar este para rede de 

drenagem com prévia cloração a fim de evitar contaminação. 

O município de Tunápolis já dispõem de mecanismos que incentivam os contribuintes 

a realizar a regularização dos sistemas (fazendo a substituição das fossas rudimentares por 

sistemas de tratamento individual) e também a realização de limpezas periódicas. Esta politica 

praticada pelo município representa diversos ganhos, especialmente no saneamento ambiental 

e condições de saúde pública. 

Evidenciou-se assim que apesar do município apresentar três sistemas de tratamento 

coletivos, a maioria das edificações realiza o tratamento no próprio terreno urbano, por meio 

de soluções individuais.  

Os sistemas de tratamento de esgoto doméstico individual são praticáveis e viáveis de 

implantação, da forma como já vem sendo efetuado. Com alguns problemas pontuais em lotes 

devidos afloramento de lajes ou terreno úmido, mas com indicação da instalação de sistema 

complementar para disposição em drenagem pluvial, garantindo assim pleno funcionamento e 

eficiência da solução de esgotamento sanitário. 

 

12. TOMADA DE DECISÃO – SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

É necessário avaliar para cada situação/município a melhor alternativa para o sistema 

de tratamento de esgoto sanitário. Porém, é importante levar em consideração questões 

básicas para a escolha do melhor processo, que fornece eficiência, mas também seja viável 

economicamente e tecnicamente. 

Há fatores que devem ser considerados para escolha do sistema de tratamento de 

efluentes ideal, mas os principais são: 

• Área disponível; 

• Ocupação ao entorno; 

• Condições climáticas; 

• Vazão do efluente; 

• Características do efluente; 

• Local de disposição final e legislação em vigor; 

• Custo de instalação e de manutenção; 

• Mão de obra de operação; 
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De acordo com bibliografias, existem métodos para auxiliar a avaliação do melhor 

sistema de tratamento de esgoto sanitário para um município. Porém, é fundamental avaliar a 

realidade local, e definir em conjunto com o executor para que se obtenha êxito na alternativa 

definida. 

 

13. INDICAÇÃO DE ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA 

ÁREA DE INTERESSE 

 

Há várias alternativas para soluções de esgotamento sanitário, que poderão ser 

adotadas pelo município, e os principais fatores para auxiliar na tomada de decisão, de forma 

ao município adotar a solução viável e planejar as ações futuras. Além de realizar estimativas 

de custos de implantação, com dados regionais, de forma a colaborar com o município quando 

da atualização do PMSB e Estudo de Viabilidade. 

As alternativas que poderão ser apontadas serão: 

• Alternativa 01 - edificações com solução de tratamento individual; 

• Alternativa 02 - edificações com solução individual agregado ao serviço de 

coleta e tratamento coletivo (prestação de serviço público); 

• Alternativa 03 - implantação de unidades de tratamento condominiais; 

• Alternativa 04 - implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto e 

tratamento coletivo. 

Poderá ser apontado uma ou mais alternativas dentro do perímetro urbano, 

respeitando-se as caraterísticas levantadas no diagnóstico. 

 

13.1 ALTERNATIVA 01 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 

 

Ao empregar tal alternativa há necessidade de desenvolver algumas ações, estas cabem 

ao poder público municipal por meio de mão de obra e recursos próprios ou terceirizados, 

sendo elas: 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 
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c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de 

tratamento de esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização da 

execução e da manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma 

estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, 

elaborar projetos tipos para o tratamento individual afim de auxiliar os usuários e a aprovação 

por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais. 

e. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, em longo prazo. 

 

13.2 ALTERNATIVA 02 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL 

AGREGADO AO SERVIÇO DE COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E 

TRATAMENTO COLETIVO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO) 

 

Ao empregar tal alternativa há necessidade de desenvolver algumas ações, estas cabem 

ao poder público municipal por meio de mão de obra e recursos próprios ou terceirizados, 

sendo elas: 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento 

de esgoto em desconformidade com a NBR, estruturando programa de manutenção (limpeza) 

e execução através de prestação de serviço público, das unidades de tratamento junto as 

edificações conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no 

dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento individual afim de 

auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. O município deverá estabelecer 

atualização periódica do cadastro técnico do SES, podendo ser elaborado um SIG. 

d. Detalhar programa de coleta e limpeza (Serviço Público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de tratamento 

centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e. Criação de tarifas ou taxas; 
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f. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e 

soluções coletivos (caminhão limpa fossa). 

g. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

 

13.3 ALTERNATIVA 03 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS 

 

Ao empregar tal alternativa há necessidade de desenvolver algumas ações, estas cabem 

ao poder público municipal por meio de mão de obra e recursos próprios ou terceirizados, 

sendo elas: 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Criação de tarifas ou taxas; 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, 

como serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de moradores, 

quando devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas 

condominiais para tratamento de esgoto em conformidade com a NBR, estruturando programa 

de manutenção e execução através de prestação de serviço público. O município deverá 

estabelecer atualização periódica do cadastro técnico do SES, podendo ser elaborado um SIG. 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

 

13.4 ALTERNATIVA 04 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS 

DE ESGOTO 

 



 

 

68 

 

Ao empregar tal alternativa há necessidade de desenvolver algumas ações, estas cabem 

ao poder público municipal por meio de mão de obra e recursos próprios ou terceirizados, 

sendo elas: 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não 

permitem a execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto sanitário, 

através de rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos ou geográficos; 

b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de 

esgoto e tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não 

permitem a adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em 

futuro projeto e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia 

apresentada e demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc..). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletiva com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifas ou taxas; 

 

13.5 ALTERNATIVA ADOTADA  

 

Avaliando a situação e características do município de Tunápolis, quanto à condição 

técnica todas as alternativas são passíveis de adoção e implementação. Porém, para atual 

condição é viável a adoção da alternativa 01 e 02, sendo a alternativa 02 ideal para gestão do 

esgotamento sanitário no município. Onde o município adota o sistema individual, exige sua 

adequação e implantação nas edificações. Também deve-se implantar a manutenção das 

unidades de tratamento (limpa fossas) frequentes e controladas, sendo realizado pelo próprio 

município ou por empresa terceirizada especializada, com cobrança através de taxa.  

O lodo da limpeza deve ser destinado em Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) 

devidamente licenciada para processo de tratamento do lodo, esta unidade pode ser própria do 

município ou de empresa privada. A Figura 31 apresenta todas as alternativas que podem ser 

empregadas para a manutenção das unidades de tratamento.  
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Figura 31- Alternativas para manutenção dos sistemas de tratamento 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

Como destinação do lodo retirado das unidades de tratamento, já é realidade a 

possibilidade para o envio destes a estação de tratamento de Descanso através de convênio, 

visto a proximidade com o município. Entretanto apesar desta unidade de tratamento, existem 

outras, como no município de Iporã do Oeste (empresa privada) e Itapiranga em ETE do 

município. Devendo ser avaliado a viabilidade adotando o destino que atende os requisitos 

técnicos e apresente menor custo. A Figura 32 apresenta a disposição das ETEs próximos a 

Tunápolis. 
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Figura 32- Localização das ETEs próximas a Tunápolis 

 
Fonte: Adaptado de Google Maps, 2019. 

 

É fundamental estabelecer sistemática de manutenção dos sistemas, a fim de manter a 

eficiência e o correto funcionamento do tratamento de esgoto individual. O município já tem 

ações para incentivar a regularização e limpeza dos sistemas individuais, porém, é necessário 

que haja fiscalização da manutenção ou o próprio poder público execute o serviço e instaure 

cobrança para a limpeza das fossas, a fim de que ocorra de forma constante, mantendo a 

eficiência dos sistemas de tratamento tanto coletivos quantos individuais existentes no 

município. 

 

14. CUSTOS E TARIFAÇÃO 

 

Para a implantação de serviços de coleta e tratamento ou apenas do tratamento in loco 

do esgoto é essencial avaliar os custos e realizar a cobrança para sustentabilidade economica, 

sendo possivel escolher o que apresenta maior beneficio em questao ambiental, social e 

economica.  

 

14.1 CUSTOS 

 

Os custos para a instalação do sistema coletivo (rede, elevatórias e estação de 

tratamento de esgoto) podem ser considerados conforme o Plano de Saneamento Básico de no 
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mínimo R$ 7.302.91,39, para atendimento de 100% da área urbana. Porém, o custo pode ser 

maior, devido a condição principalmente do solo, condições não avaliadas nas estimativas do 

PMSB. Além do custo para operação do sistema de esgotamento, que no mínimo é de 100% 

em média da taxa de água. Já para o sistema individual de tratamento na concepção 

apresentada, estimou-se os custos para se adequar as residências irregulares conforme 

verificado no levantamento, considerando custo de R$ 3.500,00 por sistema individual. E 

quanto a manutenção dos sistemas individuais considerando uma limpeza ao ano o custo 

estimado mensal médio de R$ 14,00 por edificação considerando disposição em alguma 

estação de tratamento nas proximidades na região. O Quadro 8 apresenta o custo de 

manutenção do sistema de esgoto coletivo e individual.  

 

Quadro 8- Custos dos sistemas de tratamento de esgoto coletivo e individual 
Custos por tipo de Sistema de 

Esgoto 

Sistema de tratamento 

de esgoto Coletivo 

Sistema de tratamento de 

esgoto Individual 

Implantação (2018) R$ 7.302.791,39  R$ 1.652.000,00 para 

regularização das fossas 

Manutenção total/ano  R$ 355.752,00/ano R$ 130.032,00/ano para 

limpeza de fossa anual 

Manutenção total/mês R$ 29.646,00/mês R$ 10.836,00/mês para limpeza 

de fossa anual 

Custo de manutenção mínimo por 

edificação/mês 

R$ 32,4/mês R$ 14,00/mês/edificação 

Fonte: Autor, 2019. 

 

14.2 TARIFAÇÃO 

 

De acordo com a implantação de maneiras adequadas de tratamento de esgoto há 

necessidade de realizar a cobrança deste serviço, a fim de garantir a sustentabilidade 

economico- financeira do serviço, de acordo com a Lei Federal 11.445/07, existem diversos 

modelos de tarifação que podem ser implantados por se tratar de serviços publicos. 

A partir de então também se estima o custo por metro cúbico processado ou carga 

recolhida, Quadro 9, que resume as receitas e custos estimados para o sistema individual caso 

adotado considerando o cenário para limpeza anual das fossas. Dessa forma permite conceder 

suporte na tomada de decisão e encaminhamento das ações necessárias.  
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Quadro 9- Despesas e Arrecadações com manutenção anual dos sistemas individuais 

Tunapolis 

Despesas do esgotamento sanitário - Sistema individual - Limpeza anual 

Custo/m³ Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 88,00 R$ 168,00 R$ 14,00 

Custo total atual/mês (443 fossas adequadas) R$ 6 202,00 

Projeção de custo total/mês (total de 915 economias) R$ 12 810,00 

Arrecadações e Valores para Investimentos 

Arrecadação/mês (2019) Economias irregulares Saldo inicial/mês 

R$ 12 810,00 472 R$ 6 608,00 
Fonte: Autor, 2019. 

 

Pode-se observar que existe saldo mensal, devido ao fato da cobrança incidir sobre 

todas as edificações, porém, aqueles não regulares não serão efetuados o serviço de limpeza, 

resultando em saldo para fundo. 

Considerando que a limpeza das fossas será um serviço público poderá ocorrer de 

várias formas, baseado na sustentabilidade econômico-financeira do serviço, de acordo com a 

Lei Federal 11.445/07. Nos sistemas individuais e onde a gestão ficará a cargo da 

municipalidade a tarifa é encontrada a partir de custos de transporte, disposição final e 

frequência de limpeza das fossas conforme exposto nos cenários projetados. Então podendo 

ser cobrado juntamente com a fatura de água do SAMAE.  

É fundamental que haja a cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, seja ele 

coletivo ou individual com limpa fossa, a fim de haver sustentabilidade da gestão, e melhorias 

através de investimentos e incentivos que podem ser criados a partir de fundo para fomentar 

as regularizações e ampliar os serviços. 

Considerando que o município irá fornecer incentivo com serviço de máquinas para 

adequação, e sabendo que o custo médio das fossas é de R$ 3.5000,00 reais, se expõe a 

possibilidade de financiamento e o custo mensal para os proprietários na adequação dos 

sistemas de esgoto. 

 

Tabela 11- Projeção de custos para financiamento mensal de adequação de fossas 

Irregularidade 

Número 

de 

domicílios 

Custo de 

adequação 

Valor de acordo com prazo de 

parcelamento via financiamento concedido 

(meses) 

12 24 36 48 

Sistemas de 

esgoto 

irregulares 

472  R$        3 500,00  
 R$                    

291,67  

 R$                    

145,83  

 R$                       

97,22  

 R$                       

72,92  
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15. PLANO DE AÇÃO 

 

O plano de ação é fundamental para aplicabilidade do diagnóstico e prosseguimento da 

regularização do esgotamento sanitário. Este plano contém o descritivo das metas, prazos, 

investimentos, fontes dos recursos (subsídios e contrapartida) e os responsáveis pela gestão de 

cada meta. Foi efetuado o planejamento com base nos dados e projeções realizadas, a fim de 

definir as ações necessárias e os prazos cabíveis. 

A primeira meta apontada é quanto à adequação das legislações municipais e para 

atendimento desta elencou-se duas ações necessárias. As ações, investimentos, prazos e 

responsável pela gestão se encontram dispostos no Quadro 10. 

 

Quadro 10- Descritivo da Meta 01 segundo o município de Tunápolis  
META 01- Complementar/adequar legislação municipal quanto ao esgotamento sanitário 

(PMSB, Plano Diretor, Código Sanitário, etc) 

Ação 01 Criação do programa de incentivos denominado Pró-Saneamento. 

Investimentos - 

Fonte de recurso  -   

Prazo Executado 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Assessoria Jurídica 

Ação 02 Adequar/atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico, 

conforme o novo cenário estabelecido 

Investimentos R$ 9.000,00 

Fonte de recurso  Subsídio da prefeitura   

Prazo 12 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Setor de Engenharia 

 

A Meta 02 diz respeito a regularização das edificações que dispõem de fossas 

rudimentares destinadas a solução do esgotamento sanitário. Para comprimento deste se 

levantou 3 ações a serem desenvolvidas pelos moradores e poder público. As ações, 

investimentos, prazos e responsável pela gestão destas metas se encontram dispostos no 

Quadro 11. 

 

Quadro 11- Descritivo da Meta 02 segundo o município de Tunápolis 
META 02- Programa para regularização das edificações com sistemas de esgoto em 

desacordo (fossas rudimentares) 

Ação 01 Leis de Incentivo: Subsídio de 2 m³/ano para cada edificação para 

limpeza das fossas (com prazo até o fim de 2019). Subsídios 

Permanentes: Serviço de horas máquinas para adequação das fossas. 

Subsídio de juros para financiamento com cooperativas de crédito 
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no valor de até R$ 5.000,00 reais. 

Investimentos R$ 1.613.500,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 80.000,00/ano (município) 

Contrapartida 

do Usuário 

R$ 1.213.500,00 

Prazo 60 meses (46 fossas/semestre) 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Setor de Vigilância Sanitária 

Ação 02 Regularização das fossas dos edifícios públicos do município em 

situação irregular 

Investimentos R$ 21.000,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 21.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 12 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Setor de Vigilância Sanitária 

Ação 03 Regularização das fossa rudimentares pelos proprietários, exigência 

municipal com metas de regularização 

Investimentos R$ 3.500,00/unidade 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 80.000,00/ano (município) 

Contrapartida 

do Usuário 

R$ 1.213.500,00 

Prazo 60 meses (46 fossas/semestre) 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Setor de Engenharia e Vigilâncias 

Sanitária 

 

Verificando as 472 unidades que necessitam de adequação, levando em consideração a 

Alternativa 02, elaborou-se um cronograma de regularização, onde são apresentadas a 

quantidade de unidades que precisam se adequar em cada período, sendo evidenciado a 

necessidade de 46 unidades por semestre, como é evidenciado na Tabela 12. 

Tabela 12- Cronograma de adequação segundo Alternativa 02 

Semestre 
Quantidade de sistemas 

individuais 

1º 47 unidades 

2º 47 unidades 

3º 47 unidades 

4º 47 unidades 

5º 47 unidades 

6º 47 unidades 

7º 47 unidades 

8º 47 unidades 

9º 48 unidades 

10º 48 unidades 

Total 472 unidades 
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Como terceira meta, o município de Tunápolis elencou a estrutura de serviço público 

para realização de limpeza dos sistemas de tratamento individuais, para esta foi designada 

uma ação basicamente, como pode ser observado no Quadro 12. 

 

Quadro 12- Descritivo da Meta 03 segundo o município de Tunápolis 
META 03- Prestação de serviço público da limpeza dos sistemas individuais de tratamento 

de esgoto 

Ação 01 Coleta e limpeza anual das fossas através de empresa contratada 

para operação e manutenção do sistema de tratamento e da 

coleta/transporte em Descanso 

Investimentos R$ 10.836,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 10.836,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 6 meses  

Responsável pela gestão Secretária de administração 

 

A implantação da cobrança de taxa para limpeza das unidades foi enquadrada como a 

quarta meta do projeto para o município de Tunápolis.  A atendimento desta se concluiu a 

necessidade de duas ações, sendo elas a criação de um fundo para gestão destes recursos e 

instaurar modelo de cobrança. A descrição das metas, bem como prazos, investimentos, fonte 

de recurso e responsável pela gestão de cada ação é apresentada no Quadro 13. 

 

Quadro 13- Descritivo da Meta 04 segundo o município de Tunápolis 
META 04- Adotar modelo e Implementar taxa, estabelecendo critérios para manutenção 

das fossas (Limpa fossas) 

Ação 01 Modelo e regras para cobrança e manutenção e gestão dos fundos 

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Executado 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração 

Ação 02 Instaurar cobrança de esgotamento sanitário, para limpa fossas 

Investimentos R$14,00 reais por edificação/mês 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

R$14,00 reais por edificação/mês 

Prazo 6 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Finanças e Vigilância Sanitária 
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A quinta e última meta definida pelo município é referente as campanhas educativas 

voltadas ao eixo do esgotamento sanitário e audiências públicas, para alcance desta 

determinou-se ações, como é apresentado na sequência.  

 

Quadro 14- Descritivo da Meta 05 segundo o município de Tunápolis 
META 05- Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao esgotamento sanitário e 

Audiências Públicas 

Ação 01 Palestras e audiências públicas, divulgações em meios de 

comunicação das ações e obrigações 

Investimentos R$ 850,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 850,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Permanente  

Responsável pela gestão Secretaria de Administração 

Ação 02 -Entrega de folders em todas as residências  

-Palestra com empresas executoras e pedreiros do município 

explicando projeto de fossa séptica 

- Divulgação e informação nos meios de comunicação: Rádio, 

Facebook, Whatsapp e Site do Município 

Investimentos R$1.800,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$1.800,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Permanente  

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Finanças e Vigilância Sanitária 
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16. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  

 

A prefeitura municipal, por meio dos diversos departamentos vem executando 

atividades que foram propostas no plano de ação, a fim de agilizar a adequação da gestão de 

esgotamento sanitário no município.  

O município de Tunápolis institui por meio da Lei nº 1389/2019 de 24 de abril de 

2019 o programa de incentivos denominado Pró-Saneamento, através da concessão de 

subsídios de juros em Instituições Financeiras e/ou Cooperativas de Crédito, e contém outras 

providências. Tal lei busca minimizar os problemas com esgotamento sanitário e melhorar a 

qualidade dos imóveis habitacionais no município. 

A Figura 33 apresenta a logo marca do programa pró saneamento, nela estão 

representados os 4 principais eixos do saneamento básico, que são eles: esgotamento 

sanitário, drenagem pluvial, resíduos sólido e sistemas de abastecimento de água. Todos estes 

setores pretendem-se ampliar e melhorar o atendimento por meio do programa implantado.  

 

Figura 33- Logo marca do programa Pró Saneamento 

 
Fonte: Prefeitura de Tunápolis, 2019.  

 

Para aprovação da implantação do programa pró saneamento, foi realizada audiência 

pública com participação da sociedade para apresentação do projeto e discussão. A audiência 

contou com um número razoável de participantes e foi de fundamental importância para o 

desenvolvimento do programa do município de Tunápolis. As Figura 34Figura 35 apresentam 

os registros fotográficos da audiência pública realizada no município. 
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Figura 34- Audiência pública de apresentação do programa pró saneamento 

 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Figura 35- Audiência pública de apresentação do programa pró saneamento 

 
Fonte: O autor, 2019. 

 

A lei prevê o subsidio de juros dos financiamentos voltados para investimentos em 

habitação no município, sendo que o juro deve apresentar percentual máximo mensal de 

1,35% e limite de R$ 5.000,00 por edificação. Para desfrutar destes benefícios os moradores 

devem apresentar os critérios básicos estipulados na legislatura. Então na audiência e através 

de divulgações nos diferentes meios de comunicação se repassou as informações referentes 

aos incentivos e obrigações dos munícipes no processo de gestão do esgotamento sanitário. 
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17. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com o exposto no documento é possível verificar a condição atual do 

esgotamento sanitário do município de Tunápolis. A partir da caracterização geral do 

município quanto aos principais aspectos físicos, populacionais, equipamentos sanitários 

empregados, condições dos lotes urbanos e de seu entorno.  

As informações coletadas, bem como, o conhecimento das metodologias de tratamento 

de esgotos sanitários, serviram de base para propor alternativas técnicas possíveis, adequadas 

e com viabilidade de serem implementadas pela administração, subsidiando o planejamento e 

a proposta de ações adotadas pelo município, além das questões já implementadas.  

Várias condicionantes interferem na decisão pela adoção de uma determinada solução, 

que promova, de forma satisfatória, o tratamento do esgotamento sanitário. Cada vez mais, a 

questão ambiental vem recebendo destaque e tornando indispensável a observação da 

eficiência do sistema de tratamento de esgoto que se pretende utilizar, de modo a atender os 

requisitos legais, e a garantir uma condição sanitária satisfatória à vivência humana, no 

ambiente considerado. 

A partir de todo o estudo, permite afirmar que o tratamento dos esgotos de modo 

descentralizado, empregando sistema individual, construído no terreno de cada edificação, 

com menor investimento e elevada eficiência, surge como uma solução interessante. Tal 

sistema, acaba por retratar ganhos financeiros ao poder público e à população, considerando o 

custo de investimento e manutenção real, consideravelmente inferior, quando comparado ao 

sistema coletivo convencional de coleta e tratamento de esgotos.  

Apesar do custo menor e do sistema ser individual, é indispensável que haja a 

cobrança do serviço, a fim de haver sustentabilidade econômica e eficiência do sistema. E que 

a manutenção (limpa fossas) seja fiscalizada ou realizada como serviço público, para que 

ocorra de maneira constante, garantindo funcionalidade dos tratamentos.  

Assim se expos a realidade quanto ao esgotamento sanitário do município, as 

alternativas técnicas e as ações já implantadas, além das demais ações necessárias para 

implementação, manutenção e controle dos sistemas de tratamento de esgoto, culminando 

com o plano de ações estabelecidos pelo município, para buscar a regularização da gestão de 

esgotamento sanitário em Tunápolis/SC. 
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19. ANEXOS 

Anexo I – Modelos de sistemas individuais 

Anexo II - Relação dos sistemas de tratamento de esgoto com projeto aprovado e fiscalizado 

pela prefeitura  

Anexo III – Listas de presença das atividades 

Anexo IV – Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 

Anexo V – Convênio entre a ARIS e o município de Tunápolis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 













 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELAÇÃO DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ESGOTO COM PROJETO 

APROVADO E FISCALIZADO PELA PREFEITURA 

  







 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART 

  



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CREA-SCCREA-SC ART OBRA OU SERVIÇOART OBRA OU SERVIÇO
6942455-8

1. Responsável Técnico

WILLIAN DILL ARENHARDT
Título Profissional: Engenheiro Sanitarista e Ambiental

Empresa Contratada: TRANSPORTES SERNI LTDA

RNP:
Registro:

Registro:

2511530244
117981-7-SC

060572-7-SC

2. Dados do Contrato

Contratante: CONDER - Consórcio Inter. de Desenv. Regional CPF/CNPJ: 23.773.012/0001-54
Endereço: Rua Padre Aurélio Canzi Nº: 1628
Complemento: Bairro: Centro
Cidade: UF: CEP:SAO MIGUEL DO OESTE SC 89900-000
Valor da Obra/Serviço/Contrato: R$ 5.000,00 Ação Institucional:

3. Dados Obra/Serviço

Proprietário: CONDER - Consórcio Inter. de Desenv. Regional CPF/CNPJ: 23.773.012/0001-54
Endereço: Municípios consorciados do CONDER Nº: SN
Complemento: Bairro: Centro
Cidade: UF: CEP:SAO MIGUEL DO OESTE SC 89900-000
Data de Início: 03/09/2018 Data de Término: 01/06/2020 Coordenadas Geográficas:

4. Atividade Técnica

Saneamento

Sistema de Esgotamento Sanitário

Destinação de Efluentes Domiciliares

Efluente Doméstico

Diagnóstico Ambiental Levantamento Elaboração Projeto

Estudo Levantamento Execução

Levantamento Estudo Execução

Estudo Levantamento Elaboração Execução

Dimensão do Trabalho: 14,00 Unidade(s)

Dimensão do Trabalho: 14,00 Unidade(s)

Dimensão do Trabalho: 14,00 Unidade(s)

Dimensão do Trabalho: 14,00 Unidade(s)

5. Observações

Diagnóstico de Esgotamento Sanitário de Anchieta,Bandeirante,Barra Bonita,Belmonte,Descanso,Guaraciaba,Guaruja do Sul,Iporã do Oeste,Mondaí,Palma Sola,Paraíso,Princesa, São João do Oeste e
Tunápolis

6. Declarações

. Acessibilidade: Declaro, sob as penas da Lei, que na(s) atividade(s) registrada(s) nesta ART não se exige a observância das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de
  acessibilidade da ABNT, na legislação específica e no Decreto Federal n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

7. Entidade de Classe

NENHUMA

8. Informações

  TAXA DA ART PAGA EM 25/04/2019   NO VALOR DE R$      85,96

. A ART é válida somente após o pagamento da taxa.
  Situação do pagamento da taxa da ART:

. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.crea-sc.org.br/art.

. A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do
  contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

. Esta ART está sujeita a verificações conforme disposto na Súmula 473 do STF,
  na Lei 9.784/99 e na Resolução 1.025/09 do CONFEA.

www.crea-sc.org.br falecom@crea-sc.org.br
Fone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2107

9. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima.

SAO MIGUEL DO OESTE - SC, 15 de Abril de 2019

WILLIAN DILL ARENHARDT

077.820.929-65

Contratante: CONDER - Consórcio Inter. de Desenv. Regional

23.773.012/0001-54



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONVÊNIO ENTRE A ARIS E O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS 

 

 




